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AÇÃO NA VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  –  RECURSO  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO
CÓDIGO DE 1973  –  MARCO TEMPORAL – DIA 18  DE
MARÇO DE 2016 - RESPEITO AOS ATOS PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

- O apelo interposto antes do dia 18 de março de 2016, dia
de  início  da vigência  do Novo  Código  de  Processo  Civil,
deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob
pena  de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

APELAÇÃO CÍVEL  E RECURSO ADESIVO -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS  C/C REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO   -  SENTENÇA   -  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO – PRETENSÃO DE REFORMA DA SENTENÇA A
FIM  DE  QUE  NÃO  SEJA  RECONHECIDO  O  DANO
MORAL –   OCORRÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DA
VÍTIMA E EXCLUDENTE DO NEXO DE CAUSALIDADE –
INEXISTÊNCIA DE  DANOS  MORAIS  E  CONDENAÇÃO
DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  TESE  RECURSAL
AFASTADA - ATIVIDADE DECORRENTE DO RISCO DO
EMPREENDIMENTO  –  ATO  CONSIDERADO  COMO
FORTUITO  INTERNO  –  DESCONTO  DE  TÍTULO  DE
CRÉDITO  SEM  A  DEVIDA  AUTORIZAÇÃO  DA

1



Apelação Cível nº 0024350-89.2011.815.2001

CORRENTISTA  –   DÉBITO  INEXISTENTE  –
ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA
CONFIGURADOS - DANO  IN RE IPSA - AUSÊNCIA DE
EXCLUDENTES –  DEVER DE INDENIZAR -   RECURSO
ADESIVO – MAJORAÇÃO DO DANO MORAL DEVIDA  -
CARÁTER  PUNITIVO  APLICADO  À  EMPRESA
DEMANDADA  -  CRITÉRIOS  DE  FIXAÇÃO  –
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS-
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO-
PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. 

- Em se tratando de dano moral, este decorre in re ipsa, ou
seja, do próprio fato.

- Comprovados o fato, o dano e o nexo causal ensejadores
de  responsabilidade  civil  objetiva  e  ausente  prova  de
qualquer  excludente,  não  há  como  afastar  o  dever  de
indenizar pelos danos morais sofridos.

-  Em  matéria  de  responsabilidade  civil,  o  Brasil  adotou
como regra a teoria subjetiva, na qual a vítima deve provar
a existência do evento danoso, do dano experimentado, do
nexo  causal  e  da  culpa,  sendo  esse  último  elemento
excepcionado, tão somente, na teoria objetiva em que se
torna desnecessária  a  demonstração de conduta  culposa
praticada pelo autor.

- A fixação do valor pecuniário deve observar as funções da
indenização por dano moral,  quais sejam reparar a lesão,
punir  o  agente  ofensor  e  prevenir  nova  prática  danosa
idêntica,  bem  como os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, em cotejo com as circunstâncias fáticas
delineadas na demanda.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO  E  DAR
PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.

RELATÓRIO
 

Trata-se de  Apelação  Cível e Recurso Adesivo  interpostas pelo
Banco do Brasil S.A. e por Rosane Soares Silva de Queiroz contra sentença
(fls.  87/91) proferida pelo Juízo de Direito da  4.ª Vara  Cível  da Comarca da
Capital nos autos da Ação de  Indenização por Danos Morais  e  Repetição de
Indébito.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou procedente o
pedido exordial para “a) declarar a inexistência do débito proveniente de boleto
bancário do ITAU e descontado pelo BANCO DO BRASIL em conta-corrente
da  autora;  b)  condenar  os  corréus  ao  pagamento,  de  forma  solidária,  de
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indenização a título de danos morais, no montante de R$ 3.000,00 (três mil
reais), que serão corrigidos a partir desta data (STJ – súmula 362), com juros
de mora de 1% ao mês, contados a partir da citação; c) condenar os bancos
corréus à devolução, em dobro, a quantia indevidamente debitada na conta-
corrente da autora, a ser corrigida monetariamente desde a data do desconto,
acrescida de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação”. E, em virtude
do princípio da sucumbência, condenou os réus ao pagamento  pro rata das
custas e honorários em favor do patrono da autora, arbitrados em 20%(vinte
por cento) sobre o valor total devido, com espeque no art. 20, § 3.º do CPC.

Irresignado  com  tal  decisão,  o  Banco  do  Brasil  manejou  o
presente recurso apelatório, pugnando pela improcedência do pedido exordial
com  base  nas  seguintes  alegações:  a)  impossibilidade  de  pagamento  de
indenização ao apelado, haja vista que, em nenhum aspecto, contribuiu para a
ocorrência do resultado danoso alegado na inicial;  b) não comprovação dos
supostos prejuízos sofridos; c)  alega que agiu dentro do exercício regular de
direito  e,  por  conseguinte,  não restou caracterizada qualquer  conduta ilícita
caracterizadora  da responsabilidade civil,  conforme disposto  no  art.  186 do
Código Civil; d)  afirma ser a hipótese de culpa exclusiva da vítima vez que a
recorrida é a única responsável pelo evento danoso; e) no tocante aos danos
morais,  em atenção ao princípio da eventualidade,  acaso não reconhecida a
inexistência do dever de indenizar, requer a redução do valor arbitrado a fim de
que seja fixado de acordo com os critérios da razoabilidade e adequação como
forma de evitar o enriquecimento ilícito sem causa (fls. 93/103).

Contrarrazões  apresentadas  pela  parte  adversa,  requerendo  a
manutenção integral  da  sentença (fls.  109/116)  ocasião em que,  a  apelada
interpôs  Recurso  Adesivo,  postulando  pela  majoração  do  valor  atribuído  à
condenação por danos morais (fls. 119/127).

No  parecer  de  fls.  150/152,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito por entender
ausente situação ensejadora de obrigatória intervenção ministerial.

VOTO

Anoto  que o  caso  dos  autos  é  de  Apelação  Cível contra  a
sentença publicada em cartório no dia 19.10.2012 e interposta antes do dia 18
de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo Civil 1,
aplicando-se o antigo diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º,
14  e1.046,  todos do CPC/2015,  além do art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
3



Apelação Cível nº 0024350-89.2011.815.2001

O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que,  “em observância ao princípio  tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”2 

Sendo assim, passo à apreciação do recurso à luz do CPC/1973:

Inicialmente, ressalto que o recurso apelatório e o adesivo serão
apreciados conjuntamente, face à similitude das matérias neles tratadas, qual
seja,  as consequências oriundas de descontos de  título bancário em conta-
corrente sem prévia autorização da apelada.

Infere-se  dos  autos  que  a autora,  ora  recorrente  adesiva,
correntista do Banco do Brasil e, em 03/12/2010, constatou um desconto de um
título  no  valor  de  R$  2.361,93(dois  mil  trezentos  e  sessenta  e  um reais  e
noventa  e  três  centavos),  emitido  pelo  Itaú  Unibanco  S.A,  sem  o  seu
conhecimento e a devida autorização do lançamento.

Afirma que, procurou as duas instituições bancárias para solução
do problema na esfera administrativa,  mas como não obteve êxito,  ingressou
com a vertente demanda,  objetivando a  declaração de inexistência da dívida,
restituição em dobro do valor cobrado indevidamente e, por fim, o arbitramento
de indenização pecuniária em virtude dos danos morais experimentados.

Sobrevindo  a  sentença,  o  magistrado  a  quo declarou  a
inexistência  do  débito,  determinando,  ainda,  a  condenação  dos  réus  à
restituição em dobro dos valores cobrados indevidamente, de forma solidária,
bem como ao pagamento de uma indenização por danos morais na quantia de
R$ 3.000,00(três mil reais).

No caso em comento,  afirmo  que as teses de  inexistência dos
requisitos autorizadores da responsabilidade civil e de excludente do nexo de
causalidade por culpa exclusiva da vítima devem ser, de plano, rechaçadas.

Do  cotejo  do  encarte  processual,  observa-se  que  o  Banco
apelante em nenhum momento comprovou a validade de seus procedimentos,
nem tampouco exibiu qualquer ordem ou autorização de pagamento subscrita
pela apelada em relação ao referido título bancário.

Como em ressaltado na sentença  “os réus trouxeram quaisquer
informações a respeito  do fato gerador  que legitimem a emissão do boleto
bancário,  que respaldasse o  pagamento  feito  mediante  desconto  na  conta-
corrente da autora. Com efeito, os réus descumpriram o preceito do art. 333, II,
do CPC, no que tange ao ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do autor”.

Logo,  a discussão  nos presentes autos  cinge-se  à devolução de

2  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 
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débito indevidamente lançado na conta-corrente da autora e ao recebimento de
indenização pecuniária em retribuição aos danos morais advindos do evento
danoso.

Tomando por base a regra da responsabilidade objetiva e a teoria
do risco do empreendimento, diante da não comprovação de que o lançamento
foi  autorizado  pela  correntista,  a  prática de  conduta  ilícita  e  o  dever  de
indenizar restaram incontroversos.

Desse modo, totalmente descabidas as teses de não configuração
de responsabilidade civil face à excludente do nexo de causalidade por culpa
exclusiva  da  vítima,  motivo  pelo  qual  impõe-se  a  restituição  em dobro  das
parcelas  indevidamente  exigidas  e  a reparação pecuniária  à
apelada/recorrente.

Nessa ordem de ideias, forçoso concluir ter agido com culpa  o
promovido/apelante, ao encaminhar cobrança por um  débito  que sequer fora
autorizado, não havendo como se afastar o nexo de causalidade entre a falha
na  prestação  de  serviços  e  o  ato  ilícito  que  gerou  dano  de  ordem
extrapatrimonial.

A insurgência contida no recurso adesivo, requer a modificação da
sentença para majoração do valor da indenização por danos morais, ensejando
total acolhimento.

Na sentença, o juiz entendeu por bem condenar o demandado a
pagar uma indenização a título de dano moral, na quantia de R$ 3.000,00(três
mil reais).

A meu sentir,  entendo que  esse valor  merece reparos por  não
representar  uma  indenização  de  caráter  punitivo  porquanto, no  caso  em
deslinde, o dano moral decorreu in re ipsa  quer dizer, do próprio fato que o
ensejou  e  a  sua  extensão  do  dano  foi  imensa  pois  ambas  as  instituições
demandadas não comprovaram ter havido autorização para lançamento.

Outrossim, o comportamento dos ofensores - Banco do Brasil e
Banco  Itaú  - foi  indiferente  ao  fato,  pois  uma  vez  provocados  na  esfera
administrativa  deveriam  ter  prontamente  solucionado  o  problema  e  não  o
fizeram, devendo recompensar, de forma solidária, a vítima pela conduta ilícita
praticada  face  à  decorrência  da  teoria  do  risco  do  empreendimento  e
considerada como fortuito interno. 

Quanto  ao  dano  e  ao  nexo  de  causalidade,  vislumbra-se  que
ficaram devidamente demonstrados, acarretando mácula e violação à moral da
autora/recorrente, pois o desconto indevido de título de crédito não autorizado
caracteriza conduta reprovável ensejadora de reparação civil.

As decisões de nossos Tribunais têm assentado o entendimento
de que:
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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER COM
PEDIDO  DE  TUTELA ANTECIPADA  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  DÉBITOS
INSERIDOS  NO  CARTÃO  DE  CRÉDITO  DA  AUTORA.
AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.  ASSINATURAS  DE
REVISTAS NÃO SOLICITADAS. NULIDADE DO 
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO
ART.  543-C  DO  CPC.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INSTITUIÇÕES  BANCÁRIAS.  DANOS  CAUSADOS  POR
FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FORTUITO  INTERNO.
RISCO  DO  EMPREENDIMENTO.  1.  Para  efeitos  do  art.
543-C  do  CPC:  As  instituições  bancárias  respondem
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos
praticados por terceiros - como, por exemplo,  abertura de
conta-corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  mediante
fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal
responsabilidade  decorre  do  risco  do  empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno. 2. Recurso especial
provido.3

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO. INOVAÇÃO  RECURSAL.  DANO
MORAL.  INDENIZAÇÃO.  DESCONTO  DE  DUPLICATA.
ENDOSSO  TRANSLATIVO.  PROTESTO  INDEVIDO  DE
TÍTULO.  RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. QUESTÃO DECIDIDA PELO RITO DO ART.
543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental,
tendo  em  vista  a  ocorrência  da  preclusão  como
consequência  de  a  questão  não  ter  sido  tratada
oportunamente em sede de recurso especial.
2.  "O  endossatário  que  recebe,  por  endosso  translativo,
título de crédito contendo vício formal, sendo inexistente a
causa para conferir lastro a emissão de duplicata, responde
pelos  danos  causados  diante  de  protesto  indevido,
ressalvado seu direito de regresso contra os endossantes e
avalistas"  (REsp  1.213.256/RS,  Relator  o  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  DJe  de  14/11/2011)  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1046382/SC, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 28/05/2013,  DJe
25/06/2013)

Ademais,  não  se  tolera  a  adoção  de  valores  inexpressivos  ou
exorbitantes  em hipóteses  de  semelhante  natureza,  mormente  em face  do
caráter pedagógico da providência

3  STJ, REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe
12/09/2011;
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Dessa forma, atento ao princípio da prudência e às peculiaridades
do caso  sub judice, o valor da indenização deve ser fixado no valor de R$
5.000,00(cinco mil reais), quantia essa que reputo justa a pretendida reparação
civil.

Ressalto  que  tal  montante  se  encontra  dentro  dos  patamares
adotados pelo STJ para indenizações dessa natureza. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.

SAQUES  INDEVIDOS  EM  CONTA-CORRENTE.  RESPONSABILIDADE  DA

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  DANOS MORAIS.  AGRAVO DESPROVIDO.  1.  O

quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), apesar do alto grau

de subjetivismo, observa os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,

tendo em vista as peculiaridades do caso concreto.  2.  A presente hipótese se

refere  a  indenização  por  danos  morais  decorrente  de  ato  ilícito  contratual,

devendo  ser  fixada  a  data  da  citação  como  termo  inicial  dos  juros  de  mora.

Precedentes. 3. Honorários advocatícios fixados em 15% do valor da condenação,

observados os parâmetros estabelecidos pelo art.  20, § 3º, do CPC. 4. Agravo

regimental  desprovido.  (AgRg  no  REsp  1428541/SC,  Rel.  Ministro  MARCO

AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  18/02/2016,  DJe

07/03/2016)

Com  base  em  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO INTERPOSTA PELO BANCO DO BRASIL E DOU PROVIMENTO
AO RECURSO ADESIVO, reformando a sentença para majorar o valor da
indenização por  dano moral e fixá-la  no valor de R$  5.000,00 (cinco mil
reais).

É como voto.
                                                                                                   

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos  Santos.  Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 15 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/01 
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